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2016/Cível


apelação cível. responsabilidade civil do estado. ação de reparação de danos materiais e morais. alegação de “bullying” EM SALA DE AULA. QUESTIONAMENTO DA CONDUTA DE professora da rede pública ESTADUAL ALVO DE SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA. EMPREGO DE MÉTODO PEDAGÓGICO NÃO RECOMENDÁVEL, COM A MANUTENÇÃO EM SALA DE AULA DE OBJETO INTIMIDATÓRIO APELIDADO DE “CADEIRA DA VERGONHA”. ausência de evidências de tratamento discriminatório à autora ou de perseguição a qualquer aluno integrante da classe de ensino.

inocorrência de violência psicológica intencional ou repetitiva em relação aos alunos. BULLYING não caracterizado.

ato ilícito incomprovado. dano moral inexistente.

Conquanto a utilização ou emprego de artifícios coercitivos ou intimidatórios em relação aos alunos seja conduta pedagógica inadequada e não esperada de docente da rede pública estadual de ensino, a situação retratada no feito não se amolda ao conceito de “bullying” definido no art. 2º da Lei Estadual nº 13.474/2010.

Ademais, da conduta adotada pela professora estadual em sala de aula, alvo de investigação em Sindicância Administrativa promovida pela Secretaria Estadual de Educação, não se identifica perseguição à aluna demandante ou tratamento discriminatório em relação a qualquer aluno.

Sentença de improcedência da demanda confirmada.
apelo desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Tasso Caubi Soares Delabary (Presidente) e Des. Eugênio Facchini Neto.

Porto Alegre, 24 de maio de 2017.

DES. MIGUEL ÂNGELO DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Miguel Ângelo da Silva (RELATOR)

De saída, adoto o relatório da sentença combatida, que assim sumariou a espécie e a tramitação do feito em primeira instância,  “in verbis”:

“RAPHAELA MAYDANA DIAS, representada por sua genito​ra, Rita de Cassia de Mello Maydana Dias, ajuizou AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, alegando que frequentou a Escola Estadual de Ensino Fundamental Imperatriz Leo​poldina do ano de 2008 até 2011. Disse que, no ano de 2011, matriculou-se em outro educandário, pois foi vítima de constrangimentos morais praticados por sua profes​sora Tanira Ione Dutra, pontuando que ficou caracterizada a prática de bullying. As​sinalou que, por conta dessa situação, ficou ansiosa, agressiva, além de aumentar ex​cessivamente o seu peso corporal. Aduziu que passou a apresentar baixo rendimen​to escolar. Narrou que, através de relatos de um terceiro, a sua genitora tomou co​nhecimento que a professora adotava uma prática denominada “cadeira da vergo​nha”, localizada em um canto da sala de aula, em frente às demais classes, a qual es​tava reservada aos alunos com comportamento contrário à vontade da docente. Sali​entou que a cadeira continha um desenho obsceno. Relatou que, em determinadas ocasiões, foi ofendida pela educadora de “gorda”, “burra”, “chorona” e “obesa”. Referiu que a prática ofensiva da docente também ocorria com outro colega de aula, salientando que, em função dessa situação, ambos se tornaram motivo de chacota dos outros discentes. Destacou que a professora Tanira, em momento pretérito, tam​bém atuou ofensivamente contra outros estudantes. Registrou que a referida profes​sora e a diretora do colégio foram afastadas de suas atividades em razão da presente situação. Discorreu sobre a responsabilidade civil do Estado, sustentando fazer jus ao montante de R$ 11.000,00, em virtude dos abalos materiais acarretados, referen​tes à contratação de transporte particular para se locomover à nova instituição de ensino. Teceu considerações sobre os abalos morais causados. Ao final, pugnou pela procedência da ação. Juntou documentos. 

Foi deferido o beneplácito da assistência judiciária gratuita e indeferida a medida antecipada pleiteada (fl. 50).

Citado, o réu apresentou contestação a fls. 55/60, alegando que a prática de métodos disciplinares ofensivos pelo professor não foi devidamente demonstrada, pontuando que se trata de um relato unilateral da genitora da autora. Argumentou ser descabido o pedido de pagamento do transporte particular, pois o deslocamento dentro da zona urbano da cidade de Porto Alegre está contemplado por transporte coletivo. Teceu considerações sobre a inexistência de abalos morais. Ao final, pugnou pela improcedência da ação. 

Réplica a fls. 75/77.

Oficiada à Secretaria da Educação e Cultura, ao Conselho Es​tadual de Educação e à Promotoria de Infância e Juventude para prestarem informa​ções (fl. 85).

A requerente trouxe aos autos cópias do procedimento admi​nistrativa instaurado contra a professora (fls. 108/243).

Foram realizadas audiências de instrução para oitiva de teste​munhas arroladas pelas partes a fls. 259/261, 271, 274, 293/297 e 323/324.

Sobrevieram memoriais a fls. 321/333 e 334/337.

O Ministério Público opinou pela parcial procedência da ação.”
Sobreveio sentença de improcedência da demanda, condenando a autora nas custas processuais e honorários advocatícios, esses arbitrados em R$ 1.000,00. Suspendeu a exigibilidade dessas verbas, por litigar a parte vencida sob o pálio da gratuidade judiciária.
Em razões recursais (fls. 353 a 365), a apelante pugna pela  reforma da sentença hostilizada, asseverando ter sido vítima de perseguição (bullying) por parte da professora Tanira Ione Dutra, que lhe ministrava aulas enquanto estudava na Escola Estadual de Ensino Fundamental Imperatriz Leopoldina. Assevera que a conduta adotada por essa professora em sala de aula era abusiva e lhe causava constrangimentos perante os colegas, pois a ofendia reiteradamente. Em vista da denúncia da situação a ré chegou a responder expediente administrativo perante a 1ª Coordenadoria Regional da Educação no qual se questionou o sem modo de agir perante a classe de alunos. Aduz que o conjunto probatório coligido aos autos põe em evidência a conduta abusiva da servidora da referida instituição de ensino. Relata os excessos praticados, destacando, inclusive, que era forçada a sentar na “cadeira da vergonha”. Colaciona jurisprudência para confortar sua tese, pugnando pelo provimento do apelo e reforma da sentença, a fim de que seja julgado procedente o pedido indenizatório formulado na exordial contra o Estado. 
O recurso foi regularmente processado e respondido (fls. 369/371).

Subiram os autos a este Tribunal e foram remetidos ao Serviço de Taquigrafia para degravação do CD contendo a prova colhida na audiência instrutória. Realizada a diligência (fls. 379/399), instadas as partes a dizerem sobre o material degravado, silenciaram (fl. 403).

Nesta instância, o Ministério Público exarou parecer opinando pelo desprovimento do apelo (fls. 374/376).

Ao depois, vieram os autos conclusos para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Des. Miguel Ângelo da Silva (RELATOR)

Conheço do recurso, pois presentes seus pressupostos de admissibilidade.

Contudo, estou votando por desprovê-lo, pelos motivos adiante declinados.

Cuida-se de ação de reparação de danos materiais e morais ajuizada contra o Estado do Rio Grande do Sul, em cuja inicial a autora sustenta ter sido vítima de diversos constrangimentos em sala de aula e sofrido “bullying” quando estudava na Escola Fundamental Imperatriz Leopoldina, imputando condutas ofensivas e inadequadas à professora  Tanira Ione Dutra.

Segundo o relato da inicial, “a representante da menor veio a descobrir, através da Sra. Ângela, que a prática de buylling ocorria com a demandante e com outro aluno, Vinicius, os quais eram motivo de chacota pelos colegas.” (fl. 04).

Entrementes, do detido exame que fiz do conjunto probatório coligido aos autos estou concluindo pela confirmação da douta sentença de improcedência da demanda, de lavra do ilustre Juiz de Direito Fernando Tomasi Diniz, cuja escorreita motivação adoto, de saída, como razões de decidir, inclusive com o fito de bem contextualizar os fatos e suas repercussões. E assim faço, também, a fim de evitar desnecessária tautologia e prestigiar o trabalho do colega.

Eis a motivação sentencial, “in litteris”:

“Conforme prevê a Constituição Federal , “as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos res​ponderão pelos da​nos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou cul​pa” (art. 37, § 6º).

A primeira parte do dispositivo diz respeito à responsabilida​de objetiva do Estado – e daqueles que agem em seu nome –, ao qual recairá o dever de ressarcir eventuais danos que causar pela simples demonstração do dano e do seu nexo causal com a conduta comissiva do agente público. Desnecessária a perqui​rição da culpa, pois a administração assume o risco – que no caso é presumido – pela prestação dos serviços que disponibiliza. Nem sequer se exige a existência de ato ilícito, como ocorre no Direito Civil. 
Nesse contexto, ressalto que ficou incontroverso nos autos a utilização pela professora estadual Tanira Ione Dutra do recurso pedagógico deno​minado, pela requerente, de “cadeira da vergonha”, principalmente diante do pare​cer exarado pela comissão da Secretaria da Educação a fls. 227/236. 

No entanto, não ficou provado que a docente realmente sabia da existência de um desenho no móvel reproduzindo um pênis – em audiência, ela negou veementemente isso (volto ao assunto mais adiante) – e não se pode presumir que a simples submissão da criança a essa prática tenha caracterizado todas as seve​ras consequências afirmadas à fl. 03, as quais, aliás, são afirmações unilaterais. 

Deveras, a suplicante nem sequer acostou aos autos laudos psicológicos que confirmem a referida condição da menina à época do evento dano​so, e tampouco ela foi submetida a exame promovido na via administrativa, confor​me o documento de fl. 216. Ou seja, não se pode concluir pela existência de dano ou nexo de causalidade existente entre a passagem pela “cadeira da vergonha” com o suposto severo quadro psicológico apresentado pela menina. 

Ainda, a situação retratada na petição inicial não soa verossí​mil, porque, conforme relatado, em audiência, por Tanira Ione Dutra (fl. 313), a cri​ança se afastou da escola, logo depois das férias de julho. Nesse ponto, como pode uma infante, em virtude do comportamento de sua professora, restrito apenas ao primeiro semestre letivo, apresentar um quadro severo de ansiosidade, ganho exces​sivo de peso e agressividade? Provavelmente, a origem desse quadro ocorreu em momento anterior e evidentemente por outras intercorrências.

Ademais, é inapropriado denominar como “cadeira da vergo​nha” o recurso pedagógico utilizado pela professora. O método era utilizado indis​criminadamente para acalmar os discentes – e não apenas a autora –, segundo o cri​tério do docente, e não tinha “a intenção de humilhar, de expor... porque deram uma conotação de pornografia que não condiz com a minha natureza”, conforme declara a partir dos 12min39seg do seu depoimento. Embora possa parecer excessi​vo de acordo com os modernos parâmetros de disciplina infantil, não se pode dedu​zir, sem maiores elementos probatórios, que esse recurso foi o único e exclusivo res​ponsável pelo alegado quadro retratado à fl. 3.

Com relação ao rabisco de um órgão sexual masculino na afa​mada cadeira, insta assinalar que a professora Tanira Ione Dutra nega peremptoria​mente ter o visto. Diz isso na altura dos sete minutos e cinquenta segundos da gra​vação (“eu não vi essa cadeira, eu não vi esse desenho... não vi, juiz”). Voltou a repe​tir aos 11min26seg (“se tinha desenho, se não tinha desenho, eu não vi, não enxer​guei; jamais faria isso com uma criança”). Além disso, era uma representação carica​tural “era uma coisa tão mal desenhada, era um aviãozinho (…) não era uma coisa bem definida” (13min03seg em diante).

E ficou comprovado que tão logo a professora e a direção to​maram conhecimento dessa mobília foram tomadas imediatas providências para sa​nar o problema, conforme relato da testemunha Flávia Rechten Potter (fl. 313). Some-se a isso que, seguindo os relatos da testemunha Aldemir da Luz Souza (fl. 261), quando questionado pelo réu se era comum existirem classes rabiscadas na escola, ele respondeu de modo afirmativo, o que dá inteira credibilidade ao relato da docente de não ter percebido o referido desenho. 

Em relação à declaração da petição inicial no sentido de que a menina foi vítima de chacota por seus colegas, a afirmativa se mostra igualmente unilateral e não pode ser confirmada pelos demais elementos probatórios. 

Outrossim, no tocante às supostas ofensas morais proferidas pela professora Tanira Ione Dutra contra a infante, tal situação não pode ser confir​mada com a necessária segurança. É verdade que a testemunha Aldemir da Luz Souza (fl. 261) relatou ter visto Tanira ofender a menina em duas oportunidades. To​davia, nesse mesmo depoimento ele afirmou ter se desentendido com a professora Tanira, por não concordar com um castigo impingindo ao filho da testemunha, e que inclusive ingressou com um processo parecido contra o Estado (diz isso no mi​nuto 7 do seu depoimento), de tal sorte que seu depoimento deve ser recepcionado com todas as reservas, especialmente porque os demais elementos probatórios ape​nas servem para abonar a conduta da professora. Acrescento ainda que, quando questionado se os demais familiares gostavam da professora, Aldemir respondeu afirmativamente. Também confirmou que outros pais gostavam da professora. Al​demir chegou ao ponto de afirmar que a professora “já tinha comprado os alunos, psicologicamente, fazendo com que os alunos se revoltasse com o meu filho, cha​mando o guri de louco” (2min42seg do segundo registro), deixando com isso trans​parecer estar movido por alto grau de animosidade quando a ela se reporta e de se​rem indisfarçáveis desafetos. É sempre perigoso, lembro, dar crédito irrestrito a tes​temunho proferido por quem guarda ressentimentos da pessoa objeto de sua fala.

Com efeito, não basta a parte simplesmente alegar em juízo que foi vítima da prática de bullying. Tampouco é suficiente trazer boletins de ocor​rência e relatos unilaterais. É preciso um robusto conjunto probatório para demons​trar que foi o comportamento da docente o responsável pelos alegados problemas psicológicos, os quais de resto em absoluto foram comprovados. Do contrário, a ad​ministração pública ficará inteiramente à mercê de demandas fictícias e temerárias – não se está, por favor, a afirmar que a ação da suplicante é simulada; a intenção é tão só registrar que não é razoável conceder indenização, seja a título moral ou ma​terial, com base apenas na palavra da genitora da vítima e de alguns documentos produzidos unilateralmente.

Reitere-se que a inexistência de maiores elementos probatórios obsta que este juízo forme convicção sobre os supostos abalos acarretados à criança Raphaela Maydana Dias, especialmente porque os documentos constantes dos autos sequer indicam qual o quadro clínica apresentado pela aluna à época do evento da​noso, não se podendo presumir que as práticas disciplinares da docente acarreta​ram, por si, os abalos alegados na petição inicial.”

Com efeito.

Não identifico na postura profissional da professora estadual Tanira Ione Dutra conduta intencional e repetitiva com o objetivo de prejudicar, humilhar ou perseguir especificamente qualquer aluno, muito menos a menor Raphaela, autora desta ação.

A Lei Estadual nº 13.474/2010, que dispõe sobre o combate à prática de “bullying” por instituições de ensino e educação infantil, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, no seu art. 2º, “caput”, contém a seguinte definição:

Art. 2.º - Para os efeitos desta Lei, considera-se “bullying” qualquer prática de violência física ou psicológica, intencional e repetitiva, entre pares, que ocorra sem motivação evidente, praticada por um indivíduo ou grupo de indivíduos, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir fisicamente, isolar, humilhar, ou ambos, causando dano emocional e/ou físico à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas.

“In casu”, conquanto a precitada professora possa ter praticado excessos no trato diário com os alunos, face à excessiva rigidez na sua postura, inclusive ao utilizar-se, com discutível propósito pedagógico da prática de manter na sala de aula aquilo que acabou sendo apelidado de “cadeira da vergonha”, certo é que a prova não denota a intenção de humilhar ou constranger particularmente ou especificamente qualquer dos seus alunos.  

Colhe-se do expediente administrativo instaurado pela Secretaria da Educação para apurar os fatos denunciados e investigar a conduta funcional da referida docente (fl. 192):

“Analisando os depoimentos da Diretora e da professora da escola, depreende-se que a professora Tanira é rígida, mantém sua sala de aula enfileirada e prima pelo formalismo educacional. Os relatos das professoras Graziela e Rosângela (fls. 58, 60 e 61) são contidos, anunciando de forma velada possíveis atitudes autoritárias da professora Tanira.”

O Relatório Final da Comissão de Sindicância traz a seguinte conclusão (fl. 239):

“Entretanto, devemos registrar que o uso de artifícios coercitivos, segundo palavras da própria professora “para acalmar os alunos” foi uma forma negativa de educá-los, além de tê-los, sem dúvida, exposto a constrangimento. Desta forma, ratificamos o já expresso no Relatório Preliminar, tendo em conta que tal atitude não condiz com a prática educacional esperada no atual Estado Democrático de Direito, o que faz desaprovar a conduta da professora Tanira Ione Dutra.”

Entretanto, a mesma Comissão ressaltou, nas suas conclusões, os seguintes aspectos, que, a meu ver, precisam ser considerados (fl. 239):

“- o fato de a professora ter passado pela experiência de uma sindicância, servindo de profunda reflexão para uma mudança em sua prática pedagógica, e

- o fato de que este instrumento sindicante tenha sido para a sindicada, após longos anos na prática do magistério e do bom conceito que alcançou entre seus pares, por si só, uma forma de penalidade.”

Enfim, na linha da motivação da sentença e do parecer ministerial lançado nesta instância revisora, estou concluindo que, embora amplamente discutível a condução pedagógica adotada pela professora em sala de aula, sua atuação não deixou evidente atitude de perseguição à aluna demandante, cujo abalo psicológico em razão do tratamento recebido no ambiente escolar também não se comprovou, como se impunha. 

De resto, vale sublinhar que o desprovimento do apelo é a solução preconizada no parecer ministerial de lavra do culto Procurador de Justiça JUAN CARLOS DURÁN, do qual destaco elucidativo excerto, agregando-o como razões de decidir, por isso que o transcrevo literalmente:

“No caso em tela, contudo, não está configurado o dever de indenizar, pois não demonstrada a prática de qualquer ato ilícito pela servidora estadual, bem como pelo Estado do Rio Grande do Sul. Conforme se verifica das provas produzidas, não restou satisfatoriamente comprovada a alegada perseguição que a apelante, na condição de aluna, teria sofrido por parte da professora Tanira Ione Dutra, não sendo os depoimentos das testemunhas por ela arroladas suficientes para imputar ao ente público recorrido o dever de reparar o alegado dano. 

Logo, inexistindo prova estreme de dúvidas de que a professora da escola tenha agido com a intenção de prejudicar a recorrente no ambiente escolar, bem como da ocorrência de qualquer fato que ofendesse sua dignidade e fosse capaz de abalá-lo moralmente. Como bem destacado pelo Juízo de origem, “não basta a parte simplesmente alegar em juízo que foi vítima da prática de ‘bullying’. Tampouco é suficiente trazer boletins de ocor​rência e relatos unilaterais. É preciso um robusto conjunto probatório para demons​trar que foi o comportamento da docente o responsável pelos alegados problemas psicológicos, os quais de resto em absoluto foram comprovados. Do contrário, a ad​ministração pública ficará inteiramente à mercê de demandas fictícias e temerárias – não se está, por favor, a afirmar que a ação da suplicante é simulada; a intenção é tão só registrar que não é razoável conceder indenização, seja a título moral ou ma​terial, com base apenas na palavra da genitora da vítima e de alguns documentos produzidos unilateralmente” (fl. 347, verso). 

Destaca-se, por derradeiro, que eventuais dissabores pessoais não podem ser enquadrados na esfera do dano moral, pois, além de fazer parte da normalidade do cotidiano, tais situações não são intensas e duradouras a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo, razão pela qual há de se concluir pela ausência dos alegados danos morais. Importante salientar que, em se admitindo o contrário, estar-se-ia fomentando a “indústria do dano moral”, proporcionando-se o enriquecimento sem causa das pretensas vítimas, o que se revela inadmissível. Nesse sentido é a jurisprudência uníssona dessa Colenda Corte, consoante se verifica no seguinte aresto:

“APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE PERSEGUIÇÃO POR PROFESSORA A ALUNO DA REDE DE ENSINO ESTADUAL. RESPONSABILIDADE DO ENTE PÚBLICO. CARÁTER OBJETIVO. Consoante entendimento doutrinário e jurisprudencial, a responsabilidade civil da administração pública em razão de danos sofridos por alunos de instituição de ensino independe de culpa. FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DA AUTORA NÃO COMPROVADOS. DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE. Não tendo a prova dos autos evidenciado suficientemente a alegação de que o autor teria sido vítima de perseguição no ambiente escolar, em razão de atos praticados por professora da rede de ensino estadual, descabe responsabilizar-se o ente público. Sentença de improcedência mantida. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70062344452, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 27/11/2014).” 
Dessa forma, com base no conjunto probatório carreado aos autos, possível concluir pela ausência de qualquer ato ilícito praticado contra o apelante, tendo em vista que não restou devidamente comprovado que este foi, efetivamente, vítima de perseguição. Assim, não tendo a recorrente se desincumbido de ônus que lhe cabia, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil/1973, impõe-se o improvimento do recurso, com a manutenção da sentença ora hostilizada por seus próprios e jurídicos fundamentos.”
Dispositivo:

Ante o exposto, voto por negar provimento ao apelo.
Des. Tasso Caubi Soares Delabary (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Eugênio Facchini Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY - Presidente - Apelação Cível nº 70070511555, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: FERNANDO CARLOS TOMASI DINIZ
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